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INTRODUÇÃO




    Este livro analisa a mudança de comportamento político da Confederação Nacional da Indústria (CNI) em relação ao golpe parlamentar de 2016, processo no qual transita do não apoio ao apoio somente três dias antes da votação de admissibilidade do impeachment na Câmara dos Deputados. Para isso tomamos como objeto compreender o modo pelo qual se formula a ação política coletiva da CNI, a fim de reconstituir o mecanismo através do qual a decisão para mudança de posição acerca do conflito em questão foi tomada. De plano, registramos que golpe parlamentar “não é golpe de Estado” (Singer, 2018, p. 14), ele se caracteriza por dispensar “a liderança e a violência institucional escandalosa, armada ou jurídica”, pois utiliza-se da “reação parlamentar dos derrotados” eleitoralmente que “se dispõe[m] a destituir o grupo político vencedor com apelos controversos à legislação constitucional” (Santos, 2017, p. 14, 26). Podemos passar às outras questões substantivas a serem tratadas neste trabalho, uma vez exposto o sentido do uso dessa categoria neste trabalho.




    Este texto insere-se na profícua discussão acerca da ação política dos empresários industriais no Brasil, recentemente cindida em dois enfoques distintos. Um deles centrado na ação organizada de lobby empresarial junto aos poderes Legislativo e Executivo, cujo marco fundamental foi a tese de doutoramento de Wagner P. Mancuso, posteriormente publicada como o livro O lobby da indústria no Congresso Nacional: empresariado e política no Brasil contemporâneo (2007a). A partir da análise de uma ação coletiva organizada justamente pela CNI, a elaboração da Agenda Legislativa da Indústria, o autor realiza uma descoberta importante: a partir da “abertura comercial” empreendida nos anos 1990, a antiga entidade corporativista conseguiu aglutinar sob esse guarda-chuva o conjunto do empresariado industrial nacional em torno de uma agenda legislativa comum. A literatura derivada dessa abordagem tende a investigar possíveis sucessos políticos obtidos no Brasil por meio da ação lobista, por meio da verificação de convergência entre a tomada de decisão do poder público na elaboração de políticas e a agenda apresentada publicamente pelos grupos de interesse (Mancuso; Gozetto, 2018). Trata-se, portanto, de literatura especializada em um aspecto importante da ação política coletiva de grupos empresariais, que não lida com o tema da ação destes diante de um conflito político.




    Outro enfoque tende a encarar a ação política do empresariado industrial pelo seu viés de classe, enfatizando os condicionamentos postos à ação diante de conflitos pela posição relativa ocupada por estes no modo de produção capitalista, bem como nos projetos políticos decorrentes desta condição. Dentro dessa abordagem duas interpretações possuem importante relevo para a discussão acerca do conflito político em torno do golpe parlamentar de 2016. Uma delas é a de Boito Jr (2018), segundo a qual a crise que levou à deposição de Dilma Rousseff fora produto, por um lado, das contradições entre a “grande burguesia interna” e a “burguesia associada ao capital produtivo e financeiro internacional” na disputa por hegemonia no bloco no poder, de outro pelo “esgarçamento” da “frente política neodesenvolvimentista”, cuja expressão institucional era o próprio governo federal, devido aos conflitos entre a grande burguesia interna, sua dirigente, e o movimento sindical, sua base popular de apoio. A partir de 2013, ainda segundo essa interpretação, teria ocorrido uma “ofensiva restauradora do campo neoliberal ortodoxo”, fundada nos interesses da burguesia associada, contra os neodesenvolvimentistas, tendo por base o reestabelecimento da preponderância do capital financeiro na orientação macroeconômica brasileira. As contradições entre grande burguesia interna e trabalhadores organizados na frente neodesenvolvimentista teriam levado a primeira a “bandear-se” para o campo neoliberal ortodoxo. Essa interpretação possuiria implicação prática em nosso estudo na medida em que a CNI, como “representante de setores da grande burguesia interna” (Boito Jr, 2018, p. 275), tenderia a comportar-se de maneira a deslocar-se a partir de 2013 em direção à ofensiva restauradora do campo neoliberal ortodoxo.




    Ainda no enfoque classista de interpretação da ação política do empresariado industrial temos Singer (2018). Segundo o autor, no primeiro mandato de Dilma teria ocorrido uma mudança no acento da política industrial quando visto em comparação com demais momentos do primeiro período de governos petistas (2003-2016), o que configuraria um “ensaio desenvolvimentista”. Isso teria o impacto de posicionar o governo inteiramente ao lado de uma “coalizão produtivista”, composta pelo capital industrial, trabalhadores organizados e subproletariado. Por consequência, isso representaria uma mudança no estilo de governar posto que no período Lula arbitrar-se-ia as diferenças entre produtivistas e a “coalizão rentista”, composta pelo capital financeiro e classe média tradicional, de modo a mantê-las “em relativo equilíbrio” produzindo vitórias parte a parte por meio de suas políticas, sem uma preponderar sobre a outra (Singer, 2012). Ocorre que, ainda no esquadro do autor, o aumento no acento da intervenção estatal na economia, necessário ao “ensaio desenvolvimentista”, faria com que a cada medida tomada pelo governo a favor da indústria, contraditoriamente, os industriais fossem se afastando da coalizão produtivista configurando-se o “mecanismo burguês pendular” característico à fração de classe no Brasil (Singer, 2018). Diante disso, seria de se esperar que a CNI, enquanto pertencente à burguesia industrial, se deslocasse em direção à oposição ao governo conforme medidas do “ensaio desenvolvimentista” fossem tomadas.




    Percebe-se que há diferenças analíticas importantes não só entre os dois tipos de enfoque, mas também dentro dos enfoques de perspectiva classista. Mesmo assim há diálogos diretos e indiretos entre os autores. Entre as elaborações de Mancuso (2007a) e Boito Jr (2018) a interlocução é estabelecida por recente literatura produzida sobre a CNI que compreende os achados do primeiro autor como evidência empírica de seu papel de “representante da grande burguesia interna” (Guilmo, 2016; Guilmo; Del Passo, 2017; Spinace, 2019). Do nosso ponto de vista há duas questões essenciais não resolvidas por essa literatura ao estabelecer tal relação entre as obras dos autores.




    Em primeiro lugar, por tomarem um aspecto da ação política coletiva da CNI, o lobby legislativo, como o todo da maneira de agir da entidade industrial. Dessa opção metodológica decorre uma segunda questão, que é a inexistência de mediação entre duas perspectivas teóricas distintas de comportamento político, acoplando-as sem considerar suas diferenças. Enquanto Mancuso (2007a) deriva sua tese de uma “lógica de ação coletiva” fundada em pressuposto da economia clássica de como empreendedores tomam decisões racionais de alocação de recursos na arena política (Olson, 1974); Boito Jr (2018) baseia-se numa noção de vertente marxista de que classes sociais atuam na política conforme sua posição na divisão social do trabalho, sendo tais papéis na relação de produção uma determinação estrutural para sua ação coletiva (Poulantzas, 1975). Consideramos que para integrar os achados de Mancuso (2007a) a uma análise da CNI diante de um conflito político seria necessário mediá-los, tanto por haver diferenças teóricas entre as abordagens, quanto pela ação lobista no Legislativo ser um dado que deve ser encaixado num mosaico contextual amplo, algo ainda a ser realizado por tal literatura.




    O segundo ponto versa sobre essa literatura tomar o comportamento político da CNI como se fosse exemplar do comportamento de uma fração de classe, a grande burguesia interna. Conforme abordaremos de maneira mais alongada em nota metodológica ao fim desta introdução e em capítulo pertinente deste livro, esse não é o método que consideramos adequado para analisar o comportamento político da CNI diante de um conflito. Conforme assinala Boito Jr (2018, p. 229), o fracionamento da burguesia é de caráter complexo, não existindo “uma linha reta e rígida que separe as diferentes frações burguesas”, bem como essas, por sua vez, “não são blocos homogêneos desprovidos de contradições”. Ocorre que no caso da CNI há uma linha institucional que determina o pertencimento ou não a entidade: ser associado a um sindicato patronal. Devido a associação expressar um ato de vontade de determinado dirigente empresarial, isso indica determinado grau de consciência da necessidade de defesa de interesses da classe, consequentemente, por tratar-se de modelo institucionalizado de representação, insere-o num determinado conjunto de relações sociais. Por isso compreendemos a CNI enquanto componente da burguesia industrial, um ator político pertencente a esta fração de classe, mas consideramos que o estudo de seu comportamento político não pode ser tomado como exemplar do comportamento de uma fração de classe, na medida em que a linha fixa de pertencimento ao ente delimita a potência da responsividade a um determinado segmento social a ser empiricamente verificado, atributo essencial para a relação de representatividade (Brito Vieira, 2017; Pitkin, 1967). Ademais, a recente literatura produzida sobre a CNI baseia-se somente em evidências documentais, ficando ausentes outros passos importantes para verificação empírica de suas teses. Outrossim, conforme exporemos em momento adequado, compreendemos que a grande burguesia industrial não atua exatamente através da CNI, senão pontualmente em concerto com a direção da entidade a depender do tópico de interesse.




    O diálogo entre Mancuso (2007a) e Singer (2018), por seu turno, se dá de maneira indireta. O primeiro autor, ao formular sua tese a partir da “lógica de ação coletiva”, chegou à conclusão de que as expectativas teóricas de Cardoso, no clássico estudo Empresário industrial e desenvolvimento econômico no Brasil (1972 [1964]), de um empresariado industrial “fraco”, débil para a ação política coletiva, não se comprovariam empiricamente, já que a Agenda Legislativa da Indústria, combinada a outras ações capitaneadas pela CNI como a Coalizão Empresarial Brasileira (CEB), o mostrariam um ator político “forte” (Mancuso, 2007b). Ocorre que Singer (2018) deriva sua hipótese do “mecanismo burguês pendular” justamente dessas formulações de Cardoso (1972 [1964]), por compreender este último captar que “na partida, a burguesia industrial pede que o Estado lidere uma ofensiva pela reindustrialização”, mas após experimentar consequências desse pedido voltar-se ia “contra seus próprios interesses” a política que demandou “para evitar o mal maior: uma política nacional soberana que represente a ascensão das classes populares” (Singer, 2018, p. 75). Recentemente, apontou-se que não se poderia depreender uma dicotomia entre um empresariado industrial “forte” ou “fraco” na obra de Cardoso (1972 [1964]), mas sim de que sua interpretação aponta no sentido da existência de uma combinação contraditória de interesses nessa camada social (Costanzo; Marino, 2022). Corroboramos com esse último entendimento, levando-nos mais uma vez à compreensão de que os achados de Mancuso (2007a), para serem integrados à uma análise do comportamento da CNI diante de um conflito político, devem ser postos num quadro amplo da ação coletiva do ente industrial.




    Por fim, o diálogo entre as hipóteses de Boito Jr (2018) e Singer (2018) se dá de maneira direta. Singer (2018, p. 63-66) apresenta-o de maneira cristalina, ao firmar que enquanto na sua perspectiva a “contradição principal” seria entre “engajamento na produção versus ganhos rentistas”, na de Boito Jr (2018) ela seria entre “capital nacional versus capital internacional”. Essa distinção fundamental implica nas diferentes interpretações sobre o comportamento político da burguesia industrial e a dinâmica da luta de classes do primeiro período de governos petistas, já expostas anteriormente. Nosso trabalho, por se tratar da caracterização da ação política da CNI diante de um contexto de conflito, terminará por incidentalmente verificar empiricamente expectativas desses autores em relação ao comportamento da entidade industrial na luta política imediata conforme rastreamos nossa unidade de análise ao longo do tempo, apesar de este não ser nosso objetivo precípuo.




    Deixamos implícito até aqui, mas em nossa compreensão a fim de construir uma explicação detalhada do resultado histórico particular em torno do qual se centrará nossa tarefa analítica, daremos atenção ao mecanismo específico de sua produção, levando-nos a uma formulação sobre o comportamento político da CNI em relação ao golpe parlamentar, mas que não pode ser estendida ao conjunto da fração de classe a qual o ator pertence. Portanto, realizaremos o que se convencionou nomear na Ciência Política de explaining outcome process-tracing (Beach; Pedersen, 2016, p. 335), de modo que nossas hipóteses não possuem condão de rejeitar ou confirmar as hipóteses gerais dos autores discutidos até aqui, mas tão somente formular uma explicação minimamente razoável acerca da causalidade do processo em tela.




    Diante do estado da arte da discussão sobre a ação política do empresariado industrial no Brasil, em geral, e da CNI, em específico, exposto até aqui chegamos à conclusão de que para tornar possível nossa tarefa analítica deveríamos realizar algumas opções metodológicas. Primeiramente, diante da complexidade em definir analiticamente um comportamento político específico a uma classe ou fração de classe na luta política imediata, concluímos que somente seria possível realizar uma inferência causal sobre o deslocamento da CNI em direção ao apoio ao golpe parlamentar de 2016 se a tomássemos como um ator político coletivo em sua relação com determinada fração de classe. Em segundo lugar, que deveríamos aproveitar os estudos realizados sobre a CNI, combinando-os a nossos achados, de maneira a montar um mosaico contextual a partir do qual pudéssemos identificar os componentes da ação coletiva desse ator1 (Tilly, 1978). A partir da reconstituição de tais componentes poderíamos remontar um mecanismo de tomada de decisão da CNI diante de um conflito político a fim de que, a partir da identificação das variáveis relevantes para o ator, pudéssemos rastreá-lo ao longo da crise política que desembocou na deposição de Dilma. A partir do processo descrito anteriormente, formulamos algumas hipóteses sobre o comportamento político da CNI diante dessa luta política imediata a partir da delimitação de seus componentes de ação política, que descreveremos a seguir.




    No que concerne ao interesse identificamos uma constante combinação contraditória de preceitos característicos da economia neoclássica com pleitos de ingerência estatal direta na alocação de recursos, redundando na defesa de um Estado cujo fundo público está aplicado na iniciativa privada. Quando olhamos para a forma de mobilização da CNI capturamos sua necessidade de constituir legitimidade política diante do conjunto de atores políticos da burguesia industrial com o fito de representá-los na esfera nacional, preocupando-se, portanto, com seu grau de aceitação enquanto representante de interesses industriais diante desta fração de classe. Na análise da organização da entidade industrial desvelamos uma dinâmica de poder distribuído através da qual se opera a alocação de poder decisório nas mãos de empresários industriais de pequeno e médio porte.




    Essa configuração da ação política coletiva da CNI desembocou num acordo de cavalheiros dentro da direção nacional da entidade, vigente no período estudado, entre as federações do Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Minas Gerais para eleger Robson Braga de Andrade (2010-2023), de modo a neutralizar as querelas regionais capitaneadas pelas federações sudestinas nas eleições do ente industrial durante o regime político de 1988. O rastreamento dessa composição política, propiciada pelas dinâmicas desenvolvidas na estrutura interna da CNI, permite-nos caracterizar o comportamento político da entidade industrial, pois enquanto personas políticas esses dirigentes “representam forças sociais, seus nomes privados são nomes próprios das classes e grupos sociais que representa[m]” (Oliveira, 1981, p. 14). Delimitamos a partir daí quais seriam as variáveis do seu mecanismo de tomada de decisão: a) avaliar se determinado posicionamento manterá a estabilidade do arranjo interno de forças na CNI; b) considerar se determinada ação permitirá manutenção do controle de seus recursos por seu grupo dirigente; c) estimar a possibilidade de projeção pública de seu grupo dirigente a partir de determinada decisão; d) aquilatar o quanto sua agenda econômica avançaria com determinado posicionamento.




    Resumimos acima, portanto, as variáveis equacionadas pela entidade industrial para avaliar a oportunidade em agir diante de um conflito, ou seja, como ela realiza o cálculo do custo político de suas ações neste tipo de contexto. Assim, pudemos identificar quais fatores informaram sua posição final no conflito em torno do impeachment: a) em junho de 2015, o aumento da alíquota da desoneração da folha, revertendo sucesso político da CNI, sinalizava bloqueio do governo ao interesse da entidade de aumento do fundo público aplicado à indústria; b) em agosto de 2015, enquanto federações de SP e RJ apontavam Michel Temer (PMDB) como solução para a crise, a CNI propunha saída em torno de Dilma (PT), fragilizando seu arranjo de poder distribuído; c) em setembro de 2015, federações de SP, RJ e SC, contrariadas por proposta governamental de redução de repasses ao chamado Sistema S, contestam acordo da CNI com o governo sobre o tema, abalando novamente o esquema de poder distribuído; d) adesões da maioria das federações estaduais ao golpe parlamentar, após divulgação de escuta telefônica envolvendo a presidenta Dilma e o ex-presidente Lula (PT) pela Operação Lava Jato, em março de 2016, colocaram em xeque a legitimidade política da posição da CNI no conflito. Cada um desses fatores aumentou o custo político da CNI não apoiar o golpe parlamentar, até que tal comportamento tornou-se insustentável, levando-a a mudar de posição.




    De tal modo, seu comportamento encaixa-se na expectativa de Singer (2018, p. 76) do “mecanismo burguês pendular”, segundo o qual no Brasil há tendência de atores políticos da burguesia industrial começarem apoiando governos com base popular que colocam em prática políticas a seu favor, mas terminam opondo-se a estes na luta política imediata. No entanto, ao fazê-lo, a direção da CNI “recuava um pouco no presente para não perder tudo no futuro”, só que ao revés da expectativa teórica, não o fez “contra os seus próprios interesses”, mas sim com a finalidade de não deixar escapar de seu controle os recursos da entidade. O desafio à sua legitimidade política decorrente do desequilíbrio do esquema de poder distribuído, propiciado pelo contexto de crise política, somado à ajuste fiscal que bloqueara seu interesse em ampliar a fatia do fundo público aplicada na iniciativa privada, representava um perigo evitável à direção da CNI: bastaria mudar de posição diante do conflito para resolver seus problemas.




    *




    Este livro está organizado em três capítulos, além desta introdução com nota metodológica ao fim. O primeiro capítulo dedica-se a delimitar tanto o horizonte em vista do qual o ator político traça suas táticas quanto a base material da qual parte seus interesses em relação às possibilidades do desenvolvimento brasileiro. Teremos como ponto de partida a discussão acerca da situação da indústria brasileira frente à “abertura comercial” dos anos 1990, defrontando-a com interpretações que distinguem a política industrial deste período com aquelas praticadas durante o primeiro período de governos petistas. Isso nos dará base para analisar dados quantitativos relativos à performance do segmento industrial brasileiro à luz da discussão realizada na literatura especializada sobre a ocorrência de um processo de desindustrialização no Brasil. Diante da montagem desse contexto econômico poderemos discutir as diferentes formas de encarar a política industrial do primeiro mandato de Dilma, bem como avaliar a agenda econômica apresentada pela CNI ao poder Executivo entre 1994 e 2014.




    O segundo capítulo será voltado à análise das dimensões de mobilização, organização e oportunidade da ação política coletiva da CNI. Teremos como objetivo encaixar a ação lobista da CNI empreendida a partir de meados dos anos 1990 num mosaico contextual capaz de fornecer-nos uma visão sobre seu mecanismo de tomada de posição diante de conflitos. Seu intuito será demonstrar que um dos objetivos do lobby organizado pela CNI está em consolidar sua legitimidade política enquanto representante nacional dos interesses industriais, questão que lhe é colocada pela sua institucionalidade corporativista assentada no arcabouço institucional restante do desenvolvimentismo clássico. Além disso, serão exploradas as duas facetas de poder distribuído na rede de entidades organizada pela CNI, correlacionada à forma desigual e combinada de distribuição territorial da produção manufatureira no Brasil. A partir dessas caracterizações apresentaremos as querelas regionais em torno da disputa pela presidência da CNI ao longo do regime político de 1988 para que possamos definir as variáveis que informam o cálculo da oportunidade de agir de seu grupo dirigente.




    A relação da CNI com o governo Dilma e seu posterior deslocamento à posição de apoio ao golpe parlamentar de 2016 é o assunto do terceiro capítulo deste livro. Começaremos por explorar a estreita relação entre Robson Andrade, presidente da CNI, com Fernando Pimentel, ministro do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, e Dilma Rousseff, que caracterizou o primeiro mandato desta. Demonstraremos que apesar da própria CNI ter indicadores da piora da avaliação do governo entre a sua base, a entidade apostou na efetividade da política industrial implementada por Dilma. Ao mesmo tempo, esse elemento contextual oportunizou o avanço de agendas políticas que lhe era caras, como a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Industrial e Inovação, (Embrapii), a expansão do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e a permanência da desoneração da folha de pagamentos, política inicialmente temporária no bojo do Plano Brasil Maior (PBM). Por fim, veremos como operou o mecanismo de tomada de decisão da CNI diante do contexto da crise política aberta a partir de 2013, levando-a a apoiar o golpe parlamentar de 2016 somente três dias antes de da votação de admissibilidade na Câmara dos Deputados. O capítulo é seguido de breve conclusão.




    NOTA METODOLÓGICA: UM ATOR POLÍTICO BURGUÊS NA CRISE POLÍTICA




    Este texto contém um estudo de caso no qual consideramos nossa unidade de análise um ator político específico, a CNI, diante de um contexto específico, o conflito em torno do golpe parlamentar de 2016. A fim de discutir a metodologia a ser utilizada daqui para frente, o primeiro passo será decompor essa afirmativa em seus significados, bem como em suas consequências metodológicas. Primeiramente, por “caso” entendemos a instância de um processo causal que liga um mecanismo (tomada de decisão diante de um conflito) a um determinado resultado (apoio ao golpe parlamentar) (Beach; Pedersen, 2016, p. 5). Desse modo, a metodologia indicada para esse tipo de estudo, conforme a literatura especializada, é o explaining outcome process-tracing, através do qual busca-se construir uma explicação detalhada desse resultado histórico particular, cujo objetivo é obter um maior entendimento do mecanismo que o produziu (Beach; Pedersen, 2016, p. 335).




    Desse modo, daremos atenção especial ao que transmitiria as “forças de causalidade” que puseram o mecanismo em movimento até a produção do resultado, sendo necessário para isso reconstituir o próprio mecanismo causal através da coleta de evidências capazes de explicitar sua operação a partir dos apontamentos da teoria (Beach; Pedersen, 2016, p. 72-73). Assim, nosso intento ao longo da pesquisa empírica foi “chegar o mais próximo possível” do grau de funcionamento prático do mecanismo proposto, partindo de um “esboço” de suas linhas gerais (Beach; Pedersen, 2016, p. 81, 93) fornecido pelo desenvolvimento teórico acerca do comportamento político do empresariado industrial no Brasil. Esses apontamentos metodológicos iniciais possuem consequências.




    Em primeiro lugar, é importante ressaltar que os achados de uma pesquisa guiada pelo método de explaining outcome process-tracing não podem ser generalizados para outros casos da mesma população (Beach; Pedersen, 2016, p. 309), ou seja, não delineamos uma formulação genérica sobre o comportamento do empresariado industrial diante do conflito em torno do golpe parlamentar de 2016. Isso se deve ao fato de que nosso esforço foi de elaborar uma explicação minimamente suficiente que capture o caráter específico do mecanismo causal em operação na unidade de análise (Beach; Pedersen, 2016, p. 309). Para tanto, apoiamo-nos em quatro tipos de evidências empíricas qualitativas – entrevistas realizadas pelo autor, documentos elaborados pela CNI, notícias publicadas na imprensa e gravações de áudio e vídeo de eventos da entidade, as quais detalharemos mais adiante –, complementadas por evidências quantitativas (sobretudo indicadores de desempenho econômico do setor industrial brasileiro).




    Outra consequência de nossa opção metodológica é que a própria natureza do mecanismo proposto (aferição de custo político pelo ator diante do contexto de conflito) leva a necessidade de identificarmos ao longo do trabalho, por um lado, as variáveis sopesadas pela CNI na tomada de decisões e, por outro, qual a interação do mecanismo proposto com o contexto. Nesse sentido, precisamos apontar quais são os referenciais teóricos adotados em ambas as dimensões a fim de explicitar qual foi a orientação analítica utilizada para interpretar as evidências coletadas. Já que delineamos o caso, passaremos às considerações sobre como articulamos do ponto de vista analítico o ator.




    Conforme se pode depreender da argumentação realizada ao longo desta introdução, tomaremos como condicionante da ação política dos empresários industriais organizados através da CNI sua posição relativa no modo de produção capitalista. Essa perspectiva deriva de longa tradição analítica inspirada em Marx e Engels (1998 [1848], p. 48), segundo a qual as classes se efetivam na luta de classes, que se concretiza através da “luta política”. Por meio desta concepção os autores entendem que o desenvolvimento das forças produtivas criaria diferentes relações de produção e, potencialmente, distintas classes que se realizariam somente no plano da política. Disso derivaria, inclusive, que nem todo empresário industrial necessariamente se trata de um burguês, pois enquanto indivíduo detentor de meios de produção este seria somente burguês em potencial, realizando-se enquanto membro da classe somente a partir do momento em que se conscientizasse para a ação coletiva na defesa de interesses vinculados à sua posição relativa na divisão do trabalho no sistema capitalista. Por compreender que a função precípua da CNI se trata justamente da defesa de tais interesses é que a tomamos enquanto burguesa. Isso não resolve, entretanto, nenhuma questão metodológica do ponto de vista prático, dado que a classe varia grandemente dentro de si em suas relações não só com a própria produção, mas com outras classes, e seus membros reciprocamente, em interesses e em graus de consciência (Tilly, 1978, p. 43).




    Uma solução metodológica possível para o problema apontado anteriormente poderia ser adotar o recorte de estudo da CNI enquanto uma fração de classe, entendida enquanto determinado contingente da classe que possui certas características distintivas em relação ao todo de modo a conseguir apresentar-se na política enquanto uma força social autônoma (Poulantzas, 1975, p. 85). Nesse sentido poder-se-ia argumentar que a burguesia industrial se trata de uma fração de classe, tomando o estudo da CNI seu como exemplar típico. No entanto, para um estudo cujo objetivo reside em realizar uma inferência causal em um contexto de conflito entendemos esse não ser o recorte adequado. Isso deve-se por, como Boito Jr (2018, p. 229) anota, o fracionamento da burguesia ser complexo, não existindo “uma linha reta e rígida que separe as diferentes frações burguesas e essas não são blocos homogêneos desprovidos de contradições”. Todavia, no caso da CNI temos uma linha institucional específica que delimita de maneira estrita quem pertence ou não a esse corpo social, bem como esse pertencimento não é mandatório, mas dependente de um ato de vontade. Isso não a torna homogênea ou imune a contradições, pelo contrário, mas a distingue do que seria uma fração de classe a partir do momento em que se torna bastante visível quem é seu membro ou não devido a seu caráter institucional corporativista. É certo que a entidade industrial guarda relações de representação com alguma fração de classe, mas isso é um assunto que abordaremos em breve, neste momento importa-nos afirmar que somente é possível um estudo com o nosso objetivo de realizar uma inferência causal tratar a CNI como um ator político coletivo.




    Entendemos ator político coletivo enquanto um grupo ou organização que busca através do gasto de seus recursos garantir um bem coletivo a seus membros (Tilly, 1978, p. 86). Trabalharemos recorte distinto daquele utilizado por Mancuso (2007a), em que se considera a “lógica da ação coletiva” corresponder a alocação mais eficaz possível de recursos do ator diante da possibilidade de oferta de determinado bem coletivo de caráter horizontal a seus membros, recorte, diga-se de passagem, eficaz para análise de ações lobistas. Como nosso objetivo passa pela análise da tomada de decisão diante de um conflito, devemos considerar demais componentes da ação coletiva do ator por meio do qual ele vislumbra suas possibilidades de agir. Em relação à análise do ator, Tilly (1978, p. 7-8) sugere que se deve dar atenção a quatro componentes que levam a ação coletiva: interesse, mobilização, organização e oportunidade. Concebemos que o uso desse referencial teórico condiz com as opções realizadas neste trabalho, posto que Tilly (1978, p. 48) considera sua perspectiva “resolutamente pró marxiana”, apesar de aberta a outros enfoques teóricos.




    Além disso, o autor estadunidense lida com questões metodológicas relativas ao comportamento de atores coletivos diante de contextos de confronto, por isso julgamos que suas categorias são de interesse para interpretação das nossas evidências empíricas. Segundo o autor, devemos analisar os interesses a partir dos quais resultam ganhos e perdas para o ator a partir da interação com demais grupos (Tilly, 1978, p. 7). Além disso, observar sua organização na medida em que a estrutura interna do ator influi em sua capacidade de defender interesses (Tilly, 1978, p. 7). Em outra dimensão cabe atentar à mobilização através da qual o ator adquire controle coletivo sobre os recursos necessários para agir (Tilly, 1978, p. 7). Os três componentes anteriores influem na forma que o ator encara a oportunidade para agir, entendida enquanto avaliação do custo político de cada uma das opções de ação disponível diante de determinado acontecimento (Tilly, 1978, p. 7). Analisaremos o comportamento da direção da CNI verificando esses componentes da ação coletiva de forma a sermos capazes de acessar as variáveis do cálculo político do ator em questão diante da possibilidade de se posicionar em situações de conflito, montando, assim, seu mecanismo de tomada de decisão.




    Dada essa baliza metodológica, compreendemos que neste estudo realiza-se análise de um ator político coletivo burguês, a CNI, diante de uma luta política imediata, o golpe parlamentar de 2016. Entendemos por luta política imediata o campo onde se realiza práticas concretas com fito de chegar a um determinado resultado diante um conflito específico em torno do poder de governar. Esse conceito estaria abarcado, em nosso ponto de vista, no que Poulantzas (1975, p. 247) compreende por “cena política”, espaço em que se poderia observar “uma série de deslocamentos entre práticas e interesses políticos de uma classe e sua representação por partidos”2. Diante disso, uma classe, ou fração de classe, presente no bloco no poder poderia, inclusive, deixar de estar representada na “cena política” sem que este fato fosse sinal de sua perda de relevância para determinada configuração estatal, mas somente sintoma de um momento específico da correlação de forças dentro do regime político num dado recorte temporal (Poulantzas, 1975, p. 248-249).




    Entendemos que nossa proposição analítica não nos permite tecer conclusões sobre a relação de representação ou não da CNI das “práticas políticas”, usando termos de Poulantzas (1975), de determinada fração de classe no bloco no poder, mas tão somente se este ator político burguês representa por meio de seus atos concretos alguma fração de classe no âmbito da luta política imediata. Em outros termos, nossa investigação possibilita verificar em qual medida suas ações em torno de uma disputa relacionada ao poder de governar, o golpe parlamentar de 2016, estavam sujeitas ao potencial controle imediato de uma determinada fração de classe. De modo mais cristalino: investigaremos se havia perspectiva de responsividade e prestação de contas (Brito Vieira, 2017; Piktin, 1967) do grupo dirigente do ator coletivo em relação a determinada classe social. Será no sentido agora apresentado que trabalharemos o conceito de representação ao longo de todo o trabalho, compreendendo-a enquanto uma relação na qual não só se age no interesse do representado, mas também de uma maneira responsiva a este (Brito Vieira, 2017, p. 209).




    Poulantzas (1975, p. 248) considera que se limitar à análise da luta política imediata para “determinar relações de classe” poderia conduzir a erros interpretativos na medida em que haveria deslocamentos entre práticas políticas de determinada fração de classe no bloco no poder e seus partidos ao observar este nível analítico. Ocorre que, conforme já assinalamos, nosso objetivo investigativo não reside em determinar a representação na luta política imediata de práticas políticas de determinada fração de classe feitas no bloco no poder, mas tão somente as relações de representação de classes sociais no primeiro nível mencionado. Caso quiséssemos realizar um estudo que desse conta de caracterizar as práticas políticas de classes e frações de classe do bloco no poder, suas eventuais repercussões na configuração estatal, além destas, por seu turno, suas reverberações na constituição concreta do regime político e, por fim, seus impactos e deslocamentos em relação a luta política imediata, em nosso ponto de vista precisaríamos de marcos metodológicos e fontes materiais distintas daquelas pertinentes à nossa tarefa analítica.




    Passemos, por fim, às considerações teórico-analíticas acerca da articulação do contexto no qual se desenrolou a luta política imediata de nosso interesse com o ator neste trabalho. Elas se tornam necessárias pois, ao articularmos uma explicação causal através de um mecanismo, a transmissão das “forças de causalidade” (causation) reside “não somente nas variáveis ou atributos da unidade de análise”, mas depende de interpretar a “interação do mecanismo específico com aspectos do contexto dentro do qual ele opera” (Falleti; Lynch, 2009, p. 1144). Trata-se, desse modo, de argumento no qual observar o ator diante da temporalidade é importante. Observaremos a CNI entrelaçada a um contexto marcado por ser “uma fase de grande turbulência ou, mesmo, de ruptura do andamento regular, esperado, da vida política” ou, em termos diretos, em tempos de crise política (Sallum Jr, 2015, p. 15). Não nos debruçarmos especificamente sobre a explicação das origens da crise, já que nos interessa outro tema: como ela interfere na agência de nossa unidade de análise.




    Tendo isso em consideração, analisaremos o mecanismo de tomada de decisão do ator político diante de um contexto em que há “variações conjunturais na eficiência” do uso de seus recursos (Dobry, 1983, p. 408-409). Nesse sentido, atores movimentam-se numa zona de “incerteza estrutural” a partir da qual se obliteram “índices, indicadores e instrumentos constitutivos” de suas lógicas (Dobry, 1983, p. 411). Martuscelli (2016, p. 11) considera que “embora, num plano formal, o conceito de crise elaborado por Dobry nos permita identificar a especificidade desta e diferenças em relação aos momentos de estabilidade, tal conceito deixa a desejar quando aplicado à caracterização da natureza das crises, ou seja, à análise do seu conteúdo”. Nesse sentido, se aproveitarmos as considerações teóricas de Boito Jr (2018) e Singer (2018) para análise do conteúdo da crise, as contribuições metodológicas de Dobry (1983) podem contribuir para uma compreensão da dinâmica interna da crise brasileira aberta a partir de 2013.




    Levando em conta as características do contexto, conforme assinalamos anteriormente, diante do qual analisaremos o mecanismo que compõe nossa hipótese torna-se essencial uma prospecção acerca da forma de ação política coletiva da CNI durante o governo Dilma. Somente após esse primeiro exercício analítico é que será possível captar empiricamente evidências de possíveis efeitos da interação da “incerteza estrutural” característica do momento de crise política com o mecanismo de tomada de decisão da CNI. Daremos atenção na constituição do contexto, de modo especial, a rastrear “atos e comportamentos” dos atores participantes do conflito da crise política em questão que tiveram “a propriedade de afetar tanto as expectativas dos protagonistas do conflito quanto o comportamento dos demais atores” (Dobry, 1983, p. 398). Com uso desse método poderemos verificar se manobras3 postas em prática pelas partes em conflito acarretaram alterações do custo político dos posicionamentos escolhidos pela CNI a cada momento do conflito.




    Faremos a seguir a descrição das fontes utilizadas nesta pesquisa e a forma de seu trato:




    A) ENTREVISTAS




    No que concerne às entrevistas realizadas no âmbito desta pesquisa, compreendemos desde o começo se tratar de recurso essencial para a própria viabilização do trabalho, já que elas permitem confirmação e aferição de dados recolhidos através da análise documental, bem como caracterizam-se por serem uma das melhores formas de absorção do pensamento, dos valores e das crenças de um ator político coletivo (Aberbach; Rockman, 2002). Inicialmente encontramos dificuldade de acesso a indivíduos que estivessem em posição de fornecer ao pesquisador informações relevantes ao contexto do trabalho. Atribuímos isso à noção de que apesar de serem empresários de baixo porte econômico, os dirigentes-empresários do sistema de representação da indústria constituem uma espécie de elite em relação à sua fração de classe e, em especial, ao restante da população. Esse tipo de fator já foi apontado por outros estudos como empecilho à realização da pesquisa, por esses indivíduos adotarem um modo de vida hermético, baseado na descrição (Pinçon; Pinçon-Charlot, 2007).




    Devido à dificuldade inicial de contato direto com dirigentes-empresários, adotamos a estratégia de tentar entrevistas com membros do corpo técnico da CNI. A partir de contato realizado com a área responsável pela assessoria de imprensa da entidade conseguimos agendar as primeiras entrevistas presenciais com pessoas de interesse, bem como marcamos um período de visita ao acervo histórico da entidade em Brasília. A partir desses contatos iniciais aconteceu o chamado “efeito bola de neve” tão relatado por outros investigadores sociais, em que um informante inicial oferece ao pesquisador o contato do informante seguinte e assim sucessivamente. A menção, por nossa parte, de pessoas anteriormente entrevistadas (sempre feita com prévia anuência do entrevistado) foi um dos fatores que julgamos ter contribuído para obter um número relevante de entrevistas.




    Realizamos entrevistas semiestruturadas, baseadas em um roteiro que utilizava questões abertas já que, segundo Aberbach e Rockman (2002), trata-se de método interessante para captar as “nuances contextuais” a partir das respostas do entrevistado. Dada a natureza metodológica do trabalho, o tipo de evidência empírica que poderia surgir a partir de uma abordagem “conversativa” (conversational), característica desse tipo de entrevista com questões abertas, supera em muito os riscos embutidos na estratégia (Aberbach; Rockman, 2002). Cabe ressaltar que tanto no caso de membros e ex-membros do corpo técnico da CNI como no caso dos dirigentes-empresários, invariavelmente, era solicitada previamente uma cópia do roteiro de entrevista. No caso dos dirigentes esse pedido era triangulado por uma assessoria de comunicação, responsável por verificar a confiabilidade de quem estava pedindo a entrevista.




    Foram realizadas dezoito entrevistas entre novembro de 2021 e julho de 2022, sendo quatro com ex-membros do governo federal no período da administração de Dilma Rousseff, seis com membros e ex-membros do corpo técnico da CNI, quatro com presidentes de sindicatos de base do sistema confederativo de representação da indústria, três com presidentes e ex-presidentes de Federações estaduais das indústrias e uma com ex-dirigente da CNI. Todas as entrevistas foram concedidas sob a condição de anonimato dos entrevistados, creditamos a essa condicionalidade a razão para obtenção de número relevante de entrevistas. Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas (com anuência prévia dos entrevistados), exceto a de um presidente de Federação estadual que respondeu por escrito o roteiro enviado à sua assessoria de comunicação. O caráter “conversativo” das entrevistas fez com que alguns dos entrevistados ficassem à vontade com o pesquisador, o que abriu a oportunidade de realizarem declarações não gravadas, a partir de pedido de interrupção da gravação feito pelo entrevistado. Esses trechos foram anotados pelo pesquisador imediatamente após o término das entrevistas. A lista dos entrevistados pode ser encontrada na tabela a seguir:




    Tabela 1 – Relação de entrevistados4




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Entrevistado


          



          	

            Data


          



          	

            Descrição


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            25/11/2021


          



          	

            Ex-ministro ligado a área econômica do governo federal


          

        




        

          	

            2


          



          	

            24/02/2022


          



          	

            Ex-ministro ligado a área econômica do governo federal


          

        




        

          	

            3


          



          	

            30/03/2022


          



          	

            Ex-ministro ligado a área econômica do governo federal


          

        




        

          	

            4


          



          	

            17/02/2022


          



          	

            Ex-ministro ligado de área ligada diretamente à presidência da República


          

        




        

          	

            5


          



          	

            08/12/2022


          



          	

            Empresário industrial de grande porte, membro de fórum consultivo da CNI


          

        




        

          	

            6


          



          	

            20/06/2022


          



          	

            Ex-dirigente da CNI


          

        




        

          	

            7


          



          	

            08/02/2022


          



          	

            Ex-presidente de Federação Estadual das Indústrias (Sudeste)


          

        




        

          	

            8


          



          	

            05/07/2022


          



          	

            Presidente de Federação Estadual das Indústrias (Sul)


          

        




        

          	

            9


          



          	

            29/03/2022


          



          	

            Presidente de Federação Estadual das Indústrias (Nordeste)


          

        




        

          	

            10


          



          	

            21/03/2022


          



          	

            Presidente de Sindicato industrial de base (Sul)


          

        




        

          	

            11


          



          	

            22/03/2022


          



          	

            Presidente de Sindicato industrial de base (Sudeste)


          

        




        

          	

            12


          



          	

            18/03/2022


          



          	

            Presidente de Sindicato industrial de base (Nordeste)


          

        




        

          	

            13


          



          	

            29/07/2022


          



          	

            Presidente de Sindicato industrial de base (Nordeste)


          

        




        

          	

            14


          



          	

            31/05/2022


          



          	

            Presidente de Sindicato industrial de base (Norte)


          

        




        

          	

            15


          



          	

            15/03/2022


          



          	

            Diretor executivo da CNI


          

        




        

          	

            16


          



          	

            23/03/2022


          



          	

            Ex-diretor executivo da CNI


          

        




        

          	

            17


          



          	

            18/02/2022


          



          	

            Gerente executivo da CNI


          

        




        

          	

            18


          



          	

            25/02/2022


          



          	

            Ex-gerente executivo da CNI


          

        




        

          	

            19


          



          	

            15/02/2022


          



          	

            Gerente de área da CNI


          

        




        

          	

            20


          



          	

            17/02/2022


          



          	

            Gerente de área da CNI


          

        




        

          	

            21


          



          	

            29/11/2022


          



          	

            Membro do corpo técnico do Sesi (Sudeste)


          

        




        

          	

            (continua)


          

        


      

    




    B) DOCUMENTOS ELABORADOS PELA CNI




    A CNI possui uma estrutura técnica que conta com seis diretorias executivas: Serviços Corporativos, Comunicação, Jurídica, Relações Institucionais, Educação e Tecnologia e Desenvolvimento Industrial. Cada uma delas é responsável por monitorar agendas de interesse da entidade industrial e elaborar estudos, indicadores e propostas de ação para apreciação dos dirigentes-empresários da CNI. Isso faz com que haja disponível farto material com elaborações do ente sobre uma infinidade de temas. Selecionamos para análise neste trabalho aqueles que versam especificamente sobre a interlocução da CNI na defesa de seus interesses junto a agentes governamentais e legislativos, avaliações de cenário no poder executivo e legislativo, bem como documentos que se relacionam ao tema do associativismo empresarial. Transcrições de discursos de presidentes da CNI e documentos da entidade das décadas de 1980, 1990 e alguns do início dos anos 2000 (caso de Uma agenda pró-crescimento para 2004, Regimento da Agenda Legislativa e Crise política e economia: uma agenda mínima para a governabilidade) foram gentilmente concedidos à pesquisa pela Biblioteca do Sistema Indústria. A relação de documentos selecionados por ano de sua elaboração e assunto pode ser encontrada na tabela a seguir:




    Tabela 2 – Documentos coletados




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Pré-2011


          



          	

            2011


          



          	

            2012


          



          	

            2013


          



          	

            2014


          



          	

            2015


          



          	

            2016


          



          	

            Pós-2016


          



          	

            Total


          

        


      



      

        

          	

            Política Econômica


          



          	

            7


          



          	

            1


          



          	

            5


          



          	

            2


          



          	

            2


          



          	

            3


          



          	

            1


          



          	

            2


          



          	

            23


          

        




        

          	

            Análise de Conjuntura


          



          	

            9


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            —


          



          	

            33


          

        




        

          	

            Lobby Legislativo


          



          	

            21


          



          	

            5


          



          	

            6


          



          	

            11


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            —


          



          	

            46


          

        




        

          	

            Agenda para o Executivo


          



          	

            5


          



          	

            —


          



          	

            —


          



          	

            —


          



          	

            1


          



          	

            1


          



          	

            4


          



          	

            1


          



          	

            12
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C) NOTÍCIAS PUBLICADAS NA IMPRENSA




    Realizamos levantamento de notícias em três veículos distintos: jornal Folha de São Paulo, de forte impacto na opinião pública e com a maior tiragem do país; jornal Valor Econômico, especializado em temas relativos a negócios e empresariado, com forte impacto na formação de opinião de agentes econômicos; e Agência CNI de notícias, veículo institucional de comunicação do ator político analisado nesta pesquisa. Utilizamos as ferramentas de busca tanto de conteúdo eletrônico quanto impresso (quando existente) dos veículos citados com emprego de palavras-chave relacionadas à pesquisa durante o período do início do governo Dilma até a cassação da mandatária. Usamos, em exemplo não exaustivo, os termos “CNI”, “Dilma Rousseff”, “Robson Braga de Andrade”, “Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio”, “política industrial”, “Plano Brasil Maior”, “impeachment”, entre outros.




    Entre o universo de notícias retornadas inicialmente pelas ferramentas de busca realizamos uma triagem, a fim de selecionar matérias e artigos de opinião nas quais houvesse posicionamentos de dirigentes da CNI ou membros-chave do governo federal relacionados ao nosso tema. Desse modo foram levantadas 509 matérias no período que vai de janeiro de 2011 a agosto de 2016, distribuídas entre os veículos da seguinte maneira: 208 notícias da Folha de São Paulo, 207 do Valor Econômico e 94 da Agência de Notícias da CNI. Distribuídas temporalmente conforme tabela abaixo:




    Tabela 3 – Notícias coletadas
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    D) GRAVAÇÕES DE ÁUDIO E VÍDEO DE EVENTOS DA CNI




    A CNI mantém na rede social YouTube um canal institucional em que armazena conteúdo audiovisual dos eventos realizados pela entidade. Com uso de software específico para este fim, realizamos download do conteúdo dos seguintes eventos: conferências do ENAI (2011, 2012, 2014, 2015), coletivas de imprensa dadas pelo presidente da CNI nos anos de 2014 e 2015, cerimônia de posse de Robson Braga na presidência da CNI em 2010, lançamentos da Agenda Legislativa da Indústria em 2012 e 2013, lançamento do Mapa Estratégico da Indústria em 2013 e intervenção do presidente da CNI no lançamento do PBM em 2011. Ao todo coletamos 58 vídeos, que totalizam 39 horas, 19 minutos e 42 segundos de conteúdo. Além disso, a Biblioteca do Sistema Indústria gentilmente concedeu à pesquisa gravação de pronunciamento do ex-presidente Lula durante a rodada de encontros da CNI com presidenciáveis durante as eleições de 2002, nomeado pela entidade A indústria e o Brasil: uma agenda para o crescimento, o áudio tem 1 hora e 14 segundos de duração.




    E) DADOS QUANTITATIVOS




    Para a análise da performance do segmento industrial durante o primeiro período de governos petistas (2003-2016) utilizamos conjuntos de dados quantitativos extraídos de cinco bases: a) estatísticas elaboradas pela CNI; b) dados das Contas Nacionais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); c) dados da Pesquisa Industrial Anual, também do IBGE (PIA-IBGE); d) do repositório da dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipeadata); e) dados da Relação Anual de Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego (RAIS-MTE). No caso da análise de dados relativos à base sindical da CNI realizamos coleta manual dos dados no sítio eletrônico da própria entidade industrial, convertendo-os em uma planilha de texto. Todas as estatísticas utilizadas neste trabalho foram feitas a partir de programas escritos pelo próprio autor por meio da ferramenta Rstudio. Os conjuntos de dados, bem como os programas utilizados estão disponíveis para download em repositório público caso as análises aqui realizadas queiram ser reproduzidas5.




    




    

      

        1 Em nota metodológica ao fim desta introdução faremos a discussão detalhada não só dessas opções como de suas implicações.


      




      

        2 O autor não deixa evidente ao tratar do tema se refere-se à partidos em sentido estrito, enquanto partidos políticos institucionalizados em determinado regime, ou em sentido amplo, tomando por partidos quaisquer agrupamentos organizados em torno de determinada posição numa luta política imediata. Para fins de nossa argumentação nesta seção consideraremos que Poulantzas (1975) se referiu ao sentido amplo do termo. Neste sentido abrangente, poder-se-ia argumentar que realizamos um estudo da CNI enquanto um partido burguês, no entanto a confusão semântica potencialmente introduzida pelo uso do termo “partido” é facilmente evadida pela nossa opção metodológica em tratar a entidade industrial enquanto ator político coletivo burguês.


      




      

        3 Dobry (1983) usa o termo coup (golpe) para referenciar-se a “troca de golpes” entre atores políticos numa dada situação de conflito (p. 398). O próprio autor reconhece a possibilidade de utilizar os termos mouvement (movimento) ou manœuvre (manobra) de maneira intercambiável com coup (ibid.). Optamos neste trabalho por usar a categoria manobra para designar ações que visam atingir o adversário em uma disputa política a fim de reservar ao termo golpe outra carga semântica.


      




      

        4 Mantivemos todos os entrevistados no gênero masculino para preservar ainda mais suas identidades. Desmembramos a qualificação de um entrevistado em duas, conforme datas das partes de sua entrevista, para preservar sua identidade, já que se o identificássemos por somente uma qualificação sua identidade não restaria preservada. Portanto, apesar de 21 qualificações de entrevistados, trata-se de 20 pessoas distintas.


      




      

        5 O repositório de dados pode ser encontrado em: https://dagshub.com/rafael2.costa/Analises_quanti_quem_sair_por_ultimo_apague_as_luzes.git.
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